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PROJETO DE RESOLUÇÃO
CONTINUAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DOS ESTADOS MEMBROS QUE NÃO RATIFICARAM O PROTOCOLO DE MANÁGUA

(Acordado na primeira sessão plenária realizada em 9 de maio de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não houveram ratificado o Protocolo de Manágua quando este entrar em vigor”, e as resoluções AG/RES. 2566 (XL-O/10), CIDI/RES. 229 (XV-O/10) e CIDI/RES. 246 (XVI-O/11), “Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua”;


DESTACANDO as reformas da Carta da Organização dos Estados Americanos para incluir a superação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento integral (Protocolo de Washington) e criar um Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que promova a cooperação entre os Estados americanos, com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral e, em particular, contribuir para a eliminação da pobreza crítica (Protocolo de Manágua); e


CONSIDERANDO que até a data desta resolução ainda há Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua,

RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros que assinaram e não ratificaram o Protocolo de Washington, que incorpora a eliminação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento, e o Protocolo de Manágua, que estabelece o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a que considerem fazê-lo o mais breve possível.

2. Prorrogar a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entre em vigor”, até o Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a ser realizado em 2016, que examinará a situação se, até então, ainda houver Estados membros que não tenham ratificado o Protocolo de Manágua.

2bis.
Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral que realize gestões de aproximação e sensibilização sobre a importância de ratificar os instrumentos mencionados no parágrafo dispositivo primeiro, e que informe anualmente o CIDI sobre o assunto enquanto esta resolução estiver em vigor.
3. Solicitar ao CIDI que informe o Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

PROJETO DE RESOLUÇÃO
CONVOCAÇÃO DA DÉCIMA SÉTIMA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA 
DE MINISTROS DO TRABALHO (CIMT) E APOIO Á REDE INTERAMERICANA 
PARA A ADMINISTRAÇÃO TRABALHISTA (RIAT)

(Acordado na primeira sessão plenária realizada em 9 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 223 (XIV-O/09) e AG/RES. 2470 (XXXIX-O/09), “Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; CIDI/RES. 238 (XV-O/10) e AG/RES. 2584 (XL-O/10), “Relatório da Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; e CEPCIDI/RES. 172 (CLXIII-O/10), “Convocação da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; CEPCIDI/RES. 182 (CLXX-L/11), Mudança de data da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; e CIDI/RES. 247 (XVI-O/11), “Apoio à Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) e ao seu mecanismo de cooperação, a Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAT)”;

CONSIDERANDO:

Que as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá, de 20 a 22 de abril de 2001, reafirmaram a importância fundamental da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT);

Que as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, reconheceram as importantes contribuições dos Ministros do Trabalho para a consecução dos seus objetivos de criar empregos para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática, bem como para a promoção do trabalho decente e de políticas sociais e trabalhistas que estimulem o investimento e o crescimento econômico com eqüidade;
Que as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, acordaram promover “programas de capacitação contínua em colaboração com representantes dos trabalhadores e do setor privado, conforme o caso, com o objetivo de criar as aptidões técnicas necessárias a fim de capacitar os trabalhadores para que respondam às demandas do mercado de trabalho” e que, nesse sentido, exortaram “os Ministros do Trabalho, no âmbito da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), da OEA, a que, em colaboração com os órgãos consultivos dos trabalhadores e empregadores e com o apoio da Organização Internacional do Trabalho (OIT), caso necessário, aprovem, na Décima Sexta CIMT, a realizar-se em 2009, um programa de trabalho que promova esses objetivos”; e

Que as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, conscientes de que, apesar do progresso alcançado desde a Quarta Cúpula das Américas, declararam que continuam a existir profundas desigualdades em nossos países e em nossa região; que, em resposta a isso, continuarão a desenvolver e a implementar políticas e programas de proteção e inclusão social, que dêem prioridade às pessoas que vivem em condições de pobreza e vulnerabilidade em nossas sociedades, bem como a promover o acesso à educação, à saúde, à nutrição, à energia, aos serviços sociais básicos e a oportunidades de trabalho decente e digno; e que incentivarão, ao mesmo tempo, o aumento da renda e sua melhor distribuição, aumentarão a produtividade e protegerão os direitos dos trabalhadores e o meio ambiente;

LEVANDO EM CONTA:

Que a Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) da OEA se reúne desde 1963 para definir prioridades e ações em matéria trabalhista no âmbito hemisférico;

Que a CIMT se reconhece como o primordial foro de construção de consensos, discussão e definição de prioridades trabalhistas nas Américas, cujos conteúdos são ajustados de acordo com as realidades instáveis dos mercados de trabalho da região;

Que a Décima Sexta CIMT, realizada em Buenos Aires, República da Argentina, de 6 a 8 de outubro de 2009, sob o lema “Enfrentar a crise com desenvolvimento, trabalho decente e proteção social”, aprovou a Declaração e o Plano de Ação de Buenos Aires (CIDI/TRABAJO/DEC.1/09 (XVI-O/09) e CIDI/TRABAJO/doc.5/09 rev. 1 corr. 1, respectivamente), juntamente com a resolução CIDI/TRABAJO/RES.3/09 (XVI-O/09), “Contribuições da Décima Sexta CIMT ao Processo do G-20”;

Que os Grupos de Trabalho da Conferência se reuniram em 28 e 29 de julho de 2010, em São Domingos, República Dominicana, e de 17 a 19 de maio de 2011, em Washington, D.C., para fazer o acompanhamento da Declaração e do Plano de Ação de Buenos Aires;

Que a Décima Sexta CIMT, mediante a resolução CIDI/TRABALHO/RES.1/09 (XVI-O/09), “Para modificar a situação da COTPAL, do COSATE e da CEATAL dentro da CIMT”, designou a Comissão Técnica Permanente de Assuntos Trabalhistas (COTPAL), a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) para órgãos consultivos permanentes da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho;
Que a Décima Sexta CIMT, realizada em Buenos Aires em 2009, acolheu com satisfação o oferecimento sede de El Salvador para a Décima Sétima CIMT, em 2011; e

Que o Governo de El Salvador propôs como tema central para a Décima Sétima CIMT “Aprendendo com a crise e caminhando para a construção de condições de trabalho mais justas” (CEPCIDI/INF.120/11);

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:

Que a Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAT) foi criada no âmbito da Décima Quarta CIMT, realizada na Cidade do México, em 26 e 27 de setembro de 2005, com o objetivo de fortalecer a capacidade humana e institucional dos Ministérios do Trabalho, por meio de um mecanismo integrador e difusor de conhecimentos e experiências;
Que o Governo do Canadá, por meio do Programa Trabalhista do Ministério de Recursos Humanos e Desenvolvimento de Competências, contribuiu com importantes recursos para pôr em funcionamento a RIAT e para que ela realizasse a maioria das suas atividades entre 2006 e 2010; e que os Governos dos Estados Unidos, da Argentina, do Brasil e do México lhe têm destinado recursos financeiros;

Que o Plano de Ação de Buenos Aires, aprovado na Décima Sexta CIMT em 2009, estabeleceu que “a CIMT renova seu apoio e se compromete a fortalecer a Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAT)”; e
Que, na Reunião dos Grupos de Trabalho da CIMT, em 2010, os Ministérios do Trabalho da região manifestaram seu apoio à RIAT e decidiram criar um Fundo de Contribuições Voluntárias para dar continuidade ao seu funcionamento; e

RECONHECENDO:
Que a Presidência da CIMT, a cargo do Ministério do Trabalho, Emprego e Segurança Social da Argentina, encaminhou a Declaração e o Plano de Ação de Buenos Aires à Reunião de Ministros do G-20, realizada em abril de 2010, em Washington, D.C., e juntamente com os demais membros da CIMT presentes, reiteraram os consensos dos Ministros das Américas relativos à necessidade de manter o emprego no centro da recuperação da crise econômica;
Que o diálogo político realizado no âmbito da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) é complementado e enriquecido pelas ações de cooperação e assistência técnica concretizadas por meio da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAT);

Que a RIAT fortaleceu institucionalmente os Ministérios do Trabalho da região em aspectos como o desenho de novos produtos ou serviços, a melhoria de programas em execução, a definição de procedimentos internos, a formulação de atividades de capacitação e a reforma da estrutura jurídica ou normativa; e

Que a RIAT intensificou o diálogo, a colaboração e a assistência entre funcionários governamentais, representantes de trabalhadores e empregadores e organismos internacionais, como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), entre outros,
RESOLVE:

1. Agradecer e acolher com satisfação o oferecimento de sede do Governo de El Salvador para a Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), de 31 de outubro a 1º de novembro de 2011.
2. Reconhecer a liderança do Governo da Argentina, como Presidente da Décima Sexta CIMT, e cumprimentá-lo pelas gestões para encaminhar consensos hemisféricos às discussões do G-20.
3. Acolher com satisfação a decisão da Décima Sexta CIMT de designar a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) como órgãos consultivos permanentes da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.
4. Manifestar seu total apoio à Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAT) e apoiar a criação de um Fundo de Contribuições Voluntárias dos Ministérios do Trabalho da região para garantir sua sustentabilidade e instar todos os Governos a que realizem contribuições, de acordo com as suas possibilidades de financiamento.

5. Agradecer as importantes contribuições financeiras do Governo do Canadá, que possibilitaram a criação da RIAT, bem como as contribuições dos Estados Unidos, do México, do Brasil e da Argentina, além das contribuições em experiências e conhecimentos, de todos os Estados membros, e fazer um apelo a todos os Estados para que continuem contribuindo para esse importante mecanismo de cooperação trabalhista.
6. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), trabalhe em conjunto com os Ministérios do Trabalho e representantes de trabalhadores e empregadores, para pôr em prática os acordos adotados no âmbito da CIMT; que continue a coordenar a RIAT e a procurar fontes de financiamento; e que informe, periodicamente, a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo.
7. Solicitar à CEPCIDI que informe a Décima Sétima Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
PROJETO DE RESOLUÇÃO
PORTAL EDUCACIONAL DAS AMÉRICAS:  DEZ ANOS
DE FORTALECIMENTO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO NO HEMISFÉRIO
POR MEIO DA EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA

(Acordado na primeira sessão plenária realizada em 9 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO CIDI/RES. 248 (XVI-O/11), “Portal Educacional das Américas:  Dez anos de fortalecimento do desenvolvimento humano no Hemisfério por meio da educação à distância”;

REAFIRMANDO que o artigo 50 da Carta da Organização dos Estados Americanos convida os Estados membros a promover o emprego de todos os meios de divulgação para alcançar a erradicação do analfabetismo, fortalecer os sistemas de educação de adultos e de habilitação para o trabalho e assegurar a toda a população o gozo dos bens de cultura;

RECORDANDO que o Plano de Ação da Segunda Cúpula das Américas, realizada em Santiago, Chile, em abril de 1998, declarou que “se fortalecerão os programas de educação à distância e se estabelecerão redes de informação”;

RECORDANDO TAMBÉM que na Declaração da Terceira Cúpula das Américas, realizada em Quebec, Canadá, em abril de 2001, atribuiu-se máxima importância ao desenvolvimento do potencial humano e adotou-se a iniciativa Conectando as Américas, com vistas a “mobilizar e compartilhar recursos humanos para fortalecer nossa capacidade de empregar as tecnologias da informação e comunicação para o desenvolvimento humano”;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que o lançamento do Portal Educacional das Américas (www.educoea.org), como mecanismo oportuno e essencial para o fortalecimento do desenvolvimento humano por meio da educação à distância aprimorada pelo uso das tecnologias da informação e das comunicações, realizou-se em setembro de 2001, por ocasião da Segunda Reunião Interamericana de Ministros da Educação em Montevidéu, Uruguai;

LEVANDO EM CONTA que a Assembléia Geral de Bridgetown, Barbados, em junho de 2002, reconheceu o Portal Educacional das Américas como “uma iniciativa que visa contribuir para a expansão de oportunidades para os estudantes do Hemisfério adquirirem conhecimentos mediante o acesso a programas de educação à distância de alta qualidade”;
CONSIDERANDO que o desenvolvimento dos recursos humanos é um elemento transversal do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09 vigente, o qual reconhece o desenvolvimento dos recursos humanos como um componente indispensável da cooperação solidária para o desenvolvimento e dispõe que “serão aproveitados os distintos instrumentos disponibilizados pelas novas tecnologias da informação e da comunicação, para beneficiar-se das modalidades de ensino e aprendizagem à distância, da multimídia e dos sistemas de educação via satélite”; e

CONSIDERANDO TAMBÉM que durante seus dez anos de existência, o Portal Educacional das Américas ofertou mais de 180 edições de cursos à distância, beneficiando mais de 21 mil cidadãos das Américas,

RESOLVE:

1. Reafirmar a contribuição efetuada pelo Portal Educacional das Américas para o desenvolvimento humano dos povos do continente no decênio de 2001-2011.

2. Reconhecer que o Portal Educacional das Américas constitui uma iniciativa diferente e inovadora que enriquece nossa sociedade do conhecimento, oferecendo uma educação de qualidade que promove a inclusão social e oportunidades de capacitação por meio da educação à distância para todos os povos, inclusive os das zonas rurais.

3. Ressaltar o trabalho do Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura com relação ao Portal Educacional das Américas e o Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura no decênio de 2001-2011.

4. Reafirmar seu apoio ao Portal Educacional das Américas como um programa estratégico essencial para o progresso do desenvolvimento humano e da competitividade, mediante o desenvolvimento profissional e o fortalecimento da capacidade institucional.

5. Incentivar o Portal Educacional das Américas a continuar suas atividades de apoio à agenda de conectividade e assim contribuir para a redução do hiato digital entre os países do Hemisfério, facilitando o acesso a uma educação de qualidade e ao desenvolvimento profissional mediante o uso das tecnologias da informação e das comunicações.

6. Ressaltar a importância de se aproveitar ao máximo os recursos da Organização e a experiência proporcionada pelo Portal Educacional das Américas e, nesse sentido, solicitar à Secretaria-Geral que se empenhe para canalizar pelo Portal Educacional das Américas os cursos à distância que venha a oferecer por intermédio de seus diferentes órgãos, entidades e secretarias.

7. Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), por meio do Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura, que promova o potencial do Portal Educacional das Américas e, em especial, que o divulgue e o coloque a disposição das Comissões Interamericanas do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI).

8. Solicitar ao Secretário-Geral que distribua esta resolução às organizações internacionais e regionais pertinentes, a fim de buscar alianças e promover o Portal Educacional das Américas.

9. Solicitar ao Secretário-Geral que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

10. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO
ADEQUAÇÃO DOS CONGRESSOS INTERAMERICANOS DE TURISMO
AO ÂMBITO DO CIDI E REALIZAÇÃO DO DÉCIMO NONO CONGRESSO
INTERAMERICANO DE TURISMO

(Acordado na primeira sessão plenária realizada em 9 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1 (XX-E/94), “Âmbito da política geral e das prioridades da cooperação solidária para o desenvolvimento”; AG/RES. 1426 (XXVI-O/96), “Apoio às atividades da OEA em matéria de turismo”; CIDI/RES. 17 (II-O/97) e AG/RES. 1517 (XXVII-O/97), “Desenvolvimento sustentável do turismo”; CIDI/RES. 152 (IX-O/04) e AG/RES. 1987 (XXIV-O/04), “Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo”; AG/RES. 2083 (XXXV-O/05), “Fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas”; AG/RES. 2089 (XXXV-O/05), “Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo”; AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”; AG/RES. 2212 (XXXVI-O/06), “Promoção do desenvolvimento do turismo”; AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres”; CIDI/RES. 243 (XV-O/10) e AG/RES. 2591 (XL-O/10), “A importância da cooperação na área do turismo nas Américas”; e CIDI/RES. 249 (XVI-O/11), “Adequação dos Congressos Interamericanos de Turismo ao âmbito do CIDI e realização do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo”;

TENDO VISTO TAMBÉM:

A resolução CEPCIDI/RES. 171 (CLXIII-O/10), “Convocação do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo”; e
A nota do Governo de El Salvador, oferecendo a cidade de São Salvador para sede do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo, em 29 e 30 de setembro de 2011 (CEPCIDI/INF.94/10);

CONSIDERANDO:

Que, com a entrada em vigor do Protocolo de Manágua da Carta, de 1993, a criação do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), em 1996, e a aprovação de seu Estatuto, implementou-se uma estrutura ordenada para a convocação de reuniões setoriais, no âmbito ministerial, por meio de uma regulamentação uniforme;

Que, mediante a resolução AG/RES. 1574 (XXVIII-O/98), a Assembléia Geral declarou que “é necessário transferir para o âmbito do CIDI o diálogo que atualmente se realiza em algumas conferências especializadas cujas áreas temáticas guardem relação com setores de cooperação do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; e, por conseguinte, instruiu “o Congresso Interamericano de Turismo a realizar suas reuniões de nível ministerial no âmbito das reuniões setoriais do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), em consonância com a prioridade “Desenvolvimento Sustentável do Turismo”, estabelecida no Plano Estratégico de Cooperação Solidária 1997-2001”;

Que, mediante a resolução AG/RES. 1678 (XIX-O/99), a Assembléia Geral instou os congressos a que apresentassem ao CIDI, por intermédio da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI), as modificações necessárias a seus regulamentos, a fim de adequar as reuniões de âmbito ministerial aos mecanismos existentes no âmbito do CIDI;

RECORDANDO:

Que, mediante a resolução AG/RES. 1678 (XIX-O/99), a Assembléia Geral modificou o Estatuto do CIDI, a fim de promover a instituição das comissões interamericanas como órgãos subsidiários do CIDI, com vistas a melhorar o diálogo setorial e, entre outros aspectos, prestar apoio na preparação e acompanhamento de reuniões especializadas ou setoriais no âmbito ministerial;
Que, mediante a resolução AG/RES. 1811 (XXXI-O/01), a Assembléia Geral recomendou que fosse considerada “a criação de uma Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável do Turismo”, que seria constituída por autoridades setoriais de nível político e técnico;

RECONHECENDO:
Que a gestão sustentável do setor turístico pode realçar sua capacidade de proporcionar grandes benefícios econômicos e sociais, que contribuam para o sustento das famílias e das comunidades locais, bem como para melhorar a qualidade de vida individual e coletiva;
O importante papel desempenhado pela cooperação internacional e regional, com vistas a promover um turismo sustentável no Hemisfério;
A importância do Fundo Especial Multilateral do CIDI na promoção de programas de cooperação, que prestem assistência técnica em apoio ao desenvolvimento empresarial, à melhoria do turismo nacional e à promoção da micro, pequena e média empresa, nos setores de hospitalidade e turismo, e que incluam, entre outros componentes, os de educação e capacitação, destinados a incentivar a participação da população em atividades vinculadas ao desenvolvimento sustentável do turismo, bem como nas destinadas a impulsionar o desenvolvimento turístico como um todo e a preservação do patrimônio; e

LEVANDO EM CONTA:
Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento 2006-2009, promover o diálogo político e incluir o desenvolvimento sustentável do turismo como uma de suas áreas prioritárias; e

Que o tema central do Congresso será “Turismo: um desafio frente à pobreza”,
RESOLVE:

1. Agradecer ao Governo de El Salvador o oferecimento de sede para o Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo e convocá-lo para 29 e 30 de setembro de 2011, na cidade de São Salvador, El Salvador.
2. Instar os Ministros e Altas Autoridades de Turismo a que participem do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo.
3. Revogar o Regime dos Congressos Interamericanos de Turismo e estabelecer que os congressos não mais se reúnam como Conferência Especializada Interamericana, mas como reunião setorial em âmbito ministerial, no âmbito do CIDI, de acordo com o Estatuto do CIDI.  Essas reuniões serão convocadas a partir da vigésima edição, sob a denominação de “Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo”.
/
4. Estabelecer que o Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo seja regido pelo Regulamento do CIDI.

5. Criar uma Comissão Interamericana de Turismo, de acordo com os artigos 77 e 95, c, 3 da Carta, e encarregar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), de preparar seu Regulamento, em conformidade com as diretrizes que o Congresso expeça.

6. Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, por intermédio do Departamento de Turismo, de apoiar a organização e o processo preparatório do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo e de envidar esforços por apoiar os Estados membros na promoção do desenvolvimento sustentável do turismo.
7. Confiar aos Ministros e Altas Autoridades de Turismo, no âmbito do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo, a escolha dos temas-chave de cooperação solidária, no setor do turismo, na esfera do FEMCIDI.
8. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
PROJETO DE RESOLUÇÃO
2011:  ANO INTERAMERICANO DA CULTURA

(Acordado na primeira sessão plenária realizada em 9 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2468 (XXXIX-O/09) e CIDI/RES. 226 (XIV-O/09), e CIDI/RES. 251 (XVI-O/11), “2011:  Ano Interamericano da Cultura”;
LEVANDO EM CONTA:
Que os Chefes e as Chefes de Estado e de Governo, reunidos em Port of Spain, Trinidad e Tobago, para a Quinta Cúpula das Américas, reafirmaram que o diálogo intercultural e o respeito pela diversidade cultural promovem a compreensão mútua e a convergência, ajudam a reduzir os conflitos, a discriminação e as barreiras no acesso às oportunidades econômicas e à participação social; e
Que os Ministros e Máximas Autoridades de Cultura, na Quarta Reunião Interamericana no âmbito do CIDI, realizada em Bridgetown, Barbados, em 20 e 21 de novembro de 2008, fizeram um apelo aos países para que reflitam sobre o valor social do investimento em cultura, bem como sobre o crescente potencial econômico das indústrias criativas e culturais e afirmaram que a promoção da criatividade em nossos cidadãos, desde a primeira infância, é uma estratégia que não somente incentiva o desenvolvimento pessoal e social, mas também contribui para encontrar soluções novas e inovadoras para problemas de natureza científica, industrial, tecnológica e social;

ACOLHENDO os resultados dos trabalhos desenvolvidos pelo Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar as Atividades do Ano Interamericano da Cultura (AIC), criado na Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), entre os meses de junho e outubro de 2010;

ACOLHENDO TAMBÉM a estratégia do Ano, aprovada pela CEPCIDI (CEPCIDI/doc.965/10) e desenvolvida no âmbito desse Grupo de Trabalho, que fixa os seguintes objetivos para o AIC:

· Oferecer uma plataforma para promover o papel-chave da cultura no desenvolvimento econômico, social e humano;

· Destacar a rica diversidade cultural das Américas;

· Promover o desenvolvimento e a implementação de políticas públicas nos Estados membros garantindo a sustentabilidade dos resultados obtidos em 2011: Ano Interamericano da Cultura; e

· Divulgar e destacar o trabalho da CIC;

RECONHECENDO que o lema “Nossas Culturas, Nosso Futuro”, que sintetiza a missão acordada do Ano: “O Ano Interamericano da Cultura celebra as diversas culturas das Américas e promove o papel central da cultura no desenvolvimento econômico, social e humano de todas as comunidades”;

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:

Que, em 23 de março de 2011, em sessão especial conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), ocorreu o lançamento oficial do Ano Interamericano da Cultura e da sua página na internet, em cuja ocasião se informou sobre os avanços no planejamento e na implementação do AIC e foram dados a conhecer os símbolos e elementos de comunicação que servirão de veículos para a identificação do Ano, em especial a sua logomarca; e
Que a Secretaria-Geral instaurou, no âmbito do Ano Interamericano da Cultura, o reconhecimento “Patrimônio Cultural das Américas”, para as expressões culturais mais representativas dos Estados membros, a fim de destacar os diversos elementos que constituem a identidade das Américas, divulgá-los como contribuição interamericana ao acervo cultural da humanidade e reafirmar sua presença no cenário internacional;
AGRADECENDO aos Governos do Brasil e dos Estados Unidos da América, que fizeram contribuições financeiras significativas à OEA para a execução de elementos do Plano de Trabalho da Comissão Interamericana de Cultura (CIC), as quais permitirão avanços no cumprimento dos objetivos do AIC, e a outros Estados e entidades que participaram com contribuições técnicas e logísticas; e

TENDO PRESENTE que a resolução AG/RES. 2468 (XXXIX-O/09), “2011:  Ano Interamericano da Cultura”, convida os Estados membros a desenvolver iniciativas que celebrem e fortaleçam a sua diversidade cultural e a criatividade artística dos seus povos no âmbito do Ano Interamericano da Cultura,

RESOLVE: 

1. Fazer um apelo aos Estados membros que participem amplamente da comemoração do Ano Interamericano da Cultura para que registrem, na Secretaria Técnica da Comissão Interamericana de Cultura (CIC), os programas, os projetos, as iniciativas e as atividades enquadradas na comemoração do Ano Interamericano da Cultura (AIC).

2. Instar os Estados membros a que considerem ações concretas para fazer ressaltar a importância da cultura no desenvolvimento econômico, social e humano das comunidades e a levá-la em conta no desenvolvimento de políticas públicas de cultura, educação, turismo, desenvolvimento sustentável e em outras áreas que considerarem apropriadas.

3. Instar os Estados membros a que divulguem amplamente as políticas, os programas, os projetos, as iniciativas e as atividades que desenvolverem no âmbito do AIC.

4. Agradecer as contribuições financeiras do Governo do Brasil e do Governo dos Estados Unidos da América, bem como as contribuições técnicas de outros Estados e entidades, e incentivar outros Estados e entidades a contribuir financeira e tecnicamente para a realização de ações que promovam o cumprimento dos objetivos do AIC.

4bis.
Acolher com satisfação a iniciativa da Secretaria-Geral de instaurar o reconhecimento “Patrimônio Cultural das Américas” e felicitar o Peru pelo recebimento, em razão de sua riqueza gastronômica, da primeira concessão do mencionado reconhecimento.
5. Encarregar a CIC, com o apoio da sua Secretaria Técnica, de continuar na coordenação da implementação do AIC.

6. Encarregar a Secretaria-Geral, em consulta com a CIC, de considerar a maneira mais apropriada de se encerrar o Ano Interamericano da Cultura e de dar a conhecer seus resultados durante a Sexta Cúpula das Américas, a realizar-se em Cartagena das Índias, Colômbia, em abril de 2012.
7. Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar um relatório sobre a implementação desta resolução antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

PROJETO DE RESOLUÇÃO
PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO PLANO ESTRATÉGICO DE COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 2006-2009
/
(Acordado na primeira sessão plenária realizada em 9 de maio de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 218 (XIV-O/09), AG/RES. 2474 (XXIX-O/09), CIDI/RES. 237 (XV-O/10), AG/RES. 2583 (XL-O/10) e CIDI/RES. 252 (XVI-O/11), “Prorrogação da vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”;

CONSIDERANDO:


Que o artigo 95 da Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) deverá “formular e recomendar à Assembléia Geral o plano estratégico que articule as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral, no marco da política geral e das prioridades definidas pela Assembléia Geral”;


Que o artigo 29 do Estatuto do CIDI dispõe ademais que o Plano Estratégico “será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembléia General considerar pertinente”; e


Que os artigos 3, a, e 23, c, do Estatuto do CIDI encarregam o CIDI de elaborar e recomendar à Assembléia Geral o Plano Estratégico, bem como examinar e, conforme o caso, adotar propostas para a elaboração e atualização do Plano Estratégico;

TENDO VISTO TAMBÉM:

A resolução AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06), mediante a qual a Assembléia Geral resolveu adotar o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, recomendado pelo CIDI na Décima Segunda Reunião Ordinária;

A resolução CIDI/RES. 178 (XI-O/06), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”; e

As resoluções CIDI/RES. 213 (XIII-O/08) e AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”;

LEVANDO EM CONTA:

Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009 foi prorrogado até 31 de dezembro de 2011;

Que no âmbito do atual Plano Estratégico consta que “a SEDI deverá apresentar ao CIDI, por intermédio da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), um relatório quantitativo e qualitativo sobre a execução do Plano Estratégico, que contenha” a avaliação da (a) execução das políticas, (b) o progresso dos resultados das atividades de cooperação, seu impacto, eficácia e eficiência e (c) o uso de recursos, bem como a (d) qualidade dos serviços de cooperação técnica prestados; e

Que no âmbito da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) vem sendo realizado um processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político na esfera do CIDI e do esquema atual da cooperação solidária, mediante a análise de diversas alternativas com vistas a fortalecê-los; e

Que houve também importantes realizações no que se refere ao fortalecimento do CIDI, como o estabelecimento de um período de transição para que se implementasse a estrutura proposta para o FEMCIDI, e receberam-se importantes recomendações e diretrizes no âmbito da Décima Sexta Reunião Ordinária do CIDI, a fim de reforçar e consolidar as modalidades inovadoras de cooperação, com vistas à vinculá-las aos mecanismos de financiamento existentes e potenciais; e

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:

Que o Plano Estratégico é essencial para a articulação das políticas, dos programas e das medidas de ação na área da cooperação para o desenvolvimento integral, no que se refere à política geral e às prioridades definidas pela Assembléia Geral, bem como aos mandatos do CIDI e aos decorrentes das reuniões setoriais ministeriais e de altas autoridades, nos campos econômico, social, educacional, cultural, trabalhista, turístico, de desenvolvimento sustentável, científico e tecnológico; e

Que um novo Plano Estratégico formulado com base nas recomendações para fortalecer o CIDI contribuirá para o fortalecimento da cooperação solidária para o desenvolvimento no âmbito da Organização dos Estados Americanos,

RESOLVE:

1. Prorrogar a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009 por um ano, até 31 de dezembro de 2012.

2. Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) que, antes de 30 de setembro de 2011, apresente à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) um relatório quantitativo e qualitativo sobre a execução do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009.

3. Encarregar a CEPCIDI de iniciar, com base no relatório que a SEDI apresentar em cumprimento ao mandato do parágrafo dispositivo anterior, a avaliação dos resultados alcançados sob o Plano Estratégico atual, antes de 31 de outubro de 2011, e de iniciar a preparação do próximo Plano Estratégico, levando em conta também os acordos para o fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) alcançados nesse momento.

4. Autorizar que o CIDI aprove, antes de 31 de dezembro de 2012, o próximo Plano Estratégico de Cooperação Solidária ad referendum do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

5. Solicitar ao CIDI que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ

7
... parágrafo 6-A do Plano de Ação de Québec, e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas”, e outras resoluções anteriores com o mesmo título.

PROJETO DE RESOLUÇÃO
TERCEIRA REUNIÃO DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES
DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO ÂMBITO DO CIDI

(Acordado na primeira sessão plenária realizada em 9 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL:

TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 220 (XIV-O/09) e AG/RES. 2471 (XXXIX-O/09), “Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”, realizada na Cidade do México, em 27 e 28 de outubro de 2008 e CEPCIDI/RES. 181 (CLXVIII-O/11), “Convocação da Terceira Reunião de Ministros e altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”; e
A resolução CIDI/RES. 253 (XVI-O/11), “Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”; 

LEVANDO EM CONTA;

Que os Chefes de Estado e de Governo reunidos na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, assumiram o compromisso de apoiar a melhoria da qualidade do ensino de ciências e de incorporar a ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação, como fatores principais, aos planos e estratégias nacionais de desenvolvimento econômico e social, com o propósito fundamental de contribuir para a redução da pobreza e para a geração de trabalho decente e que, neste sentido, apoiaram a Declaração e o Plano de Ação de Lima aprovados na Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia;
Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, realizada de 17 a 19 de abril de 2009, “com vistas incentivar a inovação, aumentar a competitividade e promover o desenvolvimento social, e tomando nota dos resultados da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, realizada na Cidade do México em 2008”, comprometeram-se “a criar as condições para incrementar o investimento público e adotar medidas que promovam o investimento no setor privado, principalmente em ciência, tecnologia, engenharia, inovação, pesquisa e desenvolvimento, e a estimular o fortalecimento dos vínculos entre universidades, instituições científicas, os setores público e privado, organizações multilaterais, sociedade civil e trabalhadores”; e
Que os Chefes de Estado e de Governo na Quinta Cúpula das Américas, reconheceram “que os benefícios de uma sociedade do conhecimento deveriam atingir todos os cidadãos das Américas”.  Além disso, consideraram “que a redução do hiato digital, tanto entre os países das Américas como em cada um deles, é uma das condições para alcançar os objetivos de desenvolvimento acordados no nível internacional, inclusive os da Declaração do Milênio” Por isso, renovaram o seu “compromisso de colaborar com as organizações regionais, sub-regionais e multilaterais para dar andamento à implementação dos resultados da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação (CMSI), da Agenda de Conectividade nas Américas, do Plano de Ação de Quito e da Declaração da Assembléia Geral da OEA realizada em São Domingos, República Dominicana, em 2006, ‘Governabilidade e Desenvolvimento na Sociedade do Conhecimento’”, e tomaram nota do Plano de Ação eLAC 2010 constante do Compromisso de San Salvador de 2008.  Ademais, instaram os seus “Ministros e altas autoridades com responsabilidades nas áreas das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), da Saúde e da Educação a que promovam o uso das TICs em todas as áreas em que possam melhorar nossos setores público e privado e a qualidade de vida de nossos povos, bem como procurem aprimorar o acesso de famílias e comunidades a essas tecnologias”;
LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que a área de ciência e tecnologia foi considerada como prioritária no processo de Cúpulas das Américas, o que foi reafirmado no Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09;
CONSIDERANDO:


Que é de suma importância para o Hemisfério a realização de pelo menos uma reunião ministerial de ciência e tecnologia antes da realização da próxima Cúpula da Américas, a fim de fazer chegar aos mais altos níveis políticos, as prioridades, necessidades e recomendações das máximas autoridades de ciência e tecnologia das Américas; e

Que a Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCyT) realizou a sua Sexta Reunião Ordinária em 9 e 10 de setembro de 2010 (CIDI/COMCYT-VI/doc.9/10), na qual as autoridades recomendaram que se desse continuidade ao trabalho de:  a) atrair maiores investimentos públicos e privados e tornar atraente o investimento; b) dar maior ênfase à educação e preparação de recursos humanos e, neste sentido, iniciar a educação científica em idade antecipada, a fim de incentivar os jovens a escolher carreiras na área, além de melhorar a educação tanto no sistema formal (colégios, universidades) como no sistema informal (canais de TV, publicações) em apoio à apropriação da ciência; c) destacar a engenharia com componentes de inovação e empreendedorismo; d) criar mais e melhores vínculos colaborativos entre o setor público, o setor privado e as universidades; e) promover uma maior participação das mulheres na ciência, tecnologia e engenharia; e f) incentivar a colaboração entre os países da região para enfrentar desafios comuns, incluindo o compartilhamento e a réplica das experiências bem-sucedidas com outros países a fim de se aproveitar as sinergias;
CONSIDERANDO TAMBÉM:

Que, mediante a resolução CEPCIDI/RES.175 (CLXIV-O/10), “Fortalecimento do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI): Estabelecimento de um período de transição para a implementação da estrutura proposta para o FEMCIDI”, foram suspensas as programações futuras do FEMCIDI na modalidade atual e se estabeleceu um período de transição destinado à colocação em prática da estrutura proposta para o FEMCIDI, constante do fluxo esquemático de programação (CEPCIDI/doc.963/10); e 


Que, no âmbito dessa nova estrutura do FEMCIDI, a COMCyT está considerando a metodologia para a definição de temas-chave em matéria de ciência e tecnologia a serem financiados pelo FEMCIDI,

RESOLVE:

1. Aceitar com satisfação e agradecer o generoso oferecimento do Governo da República do Panamá de sediar a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, na Cidade do Panamá, em 17 e 18 de novembro de 2011.

2. Ressaltar a importância de se definir os temas-chave em matéria de ciência e tecnologia a serem financiados pelo Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e solicitar às Autoridades da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCyT) que recomendem uma metodologia para a sua definição, e à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CECPDI) que a considere e aprove o quanto antes possível.

3. Ressaltar a importância de se dar continuidade ao diálogo ministerial de ciência e tecnologia no âmbito do CIDI e instar os Estados membros a que participem da mencionada reunião por meio de suas máximas autoridades de ciência e tecnologia.

4. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), oferecer o apoio necessário aos preparativos e acompanhamento da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI e informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre o seu processo preparatório.

5. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução.  A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO
SÉTIMA REUNIÃO INTERAMERICANA DE
MINISTROS DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO CIDI

(Acordado na primeira sessão plenária realizada em 9 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 242 (XV-O/10) E AG/RES. 2589 (XL-O/10), “Relatório da Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI”; e CIDI/RES. 254 (XVI-O/11), “Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI”;
A resolução CEPCIDI/RES. 178 (CLXVI-O/11), “Convocação da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI”; e

As resoluções CEPCIDI/RES. 175 (CLXIV-O/10), “Fortalecimento do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI): Estabelecimento de um período de transição para implementar a estrutura proposta para o FEMCIDI”, e CEPCIDI/RES. 180 (CLXVII-O/11), “Temas-chave de cooperação solidária no setor de educação, no âmbito do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano do Desenvolvimento Integral”, respectivamente;
CONSIDERANDO:

Que na Quarta Cúpula das Américas, realizada em 4 e 5 de novembro de 2005, em Mar del Plata, Argentina, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a importância do acesso à educação como elemento primordial no combate à pobreza e na redução da desigualdade em nossos países e comprometeram-se a melhorar o acesso à educação básica de qualidade, reconhecendo que oferecer oportunidades educacionais é investir no futuro dos povos das Américas;
Que na Quinta Cúpula das Américas, realizada de 17 a 19 de abril de 2009, em Port of Spain, Trinidad e Tobago, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que “a educação é um processo vitalício que promove a inclusão social e a cidadania democrática, permitindo, assim, que os indivíduos contribuam plenamente para o desenvolvimento da sociedade”; e

Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, “[…] instaram os Ministros da Educação a que, com o apoio da Organização dos Estados Americanos (OEA), das instituições regionais e internacionais especializadas e de organizações da sociedade civil, desenvolvam estratégias para tornar o ensino médio de qualidade acessível a todos os nossos jovens até 2015, especialmente os grupos mais vulneráveis e os necessitados de educação especial.  Essas estratégias deverão basear-se nos princípios de eqüidade, qualidade, pertinência e eficiência na educação, levando em consideração a perspectiva de gênero e a diversidade estudantil e deverão incentivar a inovação e a criatividade”;
LEVANDO EM CONTA:
Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, incentivar o diálogo com vistas à promoção do desenvolvimento da educação como uma de suas prioridades;
Que, como parte do processo de acompanhamento da Sexta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, a Comissão Interamericana de Educação (CIE) se reuniu em Guayaquil, Equador, em 9 e 10 de novembro de 2010; e

Que os Estados membros realizaram, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), um trabalho significativo de acompanhamento da Sexta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, e estão empenhados nos preparativos da Sétima Reunião Ministerial;

TENDO VISTO a nota da Missão Permanente do Suriname, mediante a qual faz oferecimento de sede para a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI (CEPCIDI/INF.106/10),
RESOLVE:

1. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo do Suriname para a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, a ser realizada em Paramaribo, Suriname, em 1º e 2 de março de 2012.
2. Reconhecer a importância da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI como oportunidade para avaliar os resultados do diálogo de política e cooperação técnica, no contexto do Plano de Trabalho da Comissão Interamericana de Educação (CIE); bem como oferecer orientação à CIE sobre ajustes ou acréscimos a seu Plano de Trabalho, com o objetivo de apoiar os esforços dos Estados membros por melhorar a qualidade e a eqüidade de seus sistemas educacionais.

3. Reconhecer o progresso alcançado na implementação da nova estrutura do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e na incorporação do setor da educação.

4. Reconhecer a importância da aprovação dos projetos educacionais do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI), em conformidade com sua nova estrutura, anteriormente à realização da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI.

5. Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral que agilize a preparação da metodologia programática de cada um dos temas fundamentais selecionados, em matéria de educação, bem como que continue a apoiar o período de transição do FEMCIDI; solicitar à Secretaria de Relações Externas que, com a orientação da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e em coordenação com a SEDI, colabore na mobilização de recursos adicionais e iniciativas de cooperação e cooperação, em apoio aos temas selecionados.
6. Fazer um apelo à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), à Comissão Interamericana de Educação (CIE) e à AICD para que continuem a cooperar na implementação da nova estrutura do FEMCIDI, no setor da educação.

7. Instar os Estados membros a que apóiem, decididamente, a Sétima Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, mediante o comparecimento de suas mais altas autoridades em educação.
8. Solicitar à CIE que, com a ajuda da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), continue a apoiar o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área de educação, bem como a informar, periodicamente, a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo.
9. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO
RELATÓRIO DA SEGUNDA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS E
ALTAS AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO ÂMBITO DO CIDI

(Acordado na primeira sessão plenária realizada em 9 de maio de 2011)
A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 187 (XI-O/06), AG/RES. 2211 (XXXVI-O/06), “Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no âmbito do CIDI”; CIDI/RES.199 (XII-O/07) e AG/RES. 2312 (XXXVII-O/07), “Relatório da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”; CIDI/RES. 236 (XV-O/10) e AG/RES. 2572 (XL-O/10), “Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no âmbito do CIDI”; e CIDI/RES. 255 (XVI-O/11), “Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no âmbito do CIDI”; e
LEVANDO EM CONTA:

Que a Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 1996, encarregou a OEA de coordenar o acompanhamento do cumprimento das diversas decisões da referida Cúpula e, para esse efeito, convocar as reuniões necessárias, no âmbito pertinente; 

Que as Declarações das Cúpulas das Américas salientam que as reuniões ministeriais vêm promovendo resultados significativos em apoio aos mandatos do processo de Cúpulas e que essa cooperação deve prosseguir;

Que no âmbito do Processo de Cúpulas, os/as Chefes de Estado e de Governo das Américas comprometeram-se a coordenar os esforços internacionais que apóiem políticas de desenvolvimento sustentável;


Que os Chefes de Estado e de Governo das Américas, no âmbito da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Trinidad e Tobago de 17 a 19 de abril de 2009, instruíram os ministros e as autoridades responsáveis pelo desenvolvimento sustentável a que se reunissem em 2010, sob o patrocínio da OEA; e

Que é de suma importância para o Hemisfério a realização de uma reunião ministerial sobre desenvolvimento sustentável, com a finalidade de fazer chegar aos mais altos níveis políticos as prioridades, as necessidades e as recomendações das máximas autoridades de desenvolvimento sustentável das Américas; e

CONSIDERANDO:

Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), na esfera do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (2006-2009), promover o diálogo sobre o desenvolvimento sustentável e o meio ambiente como uma de suas áreas prioritárias;

Que a Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no âmbito do CIDI foi realizada em São Domingos, República Dominicana, de 17 a 19 de novembro de 2010, com o apoio técnico da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI); e
Que foram realizadas três reuniões preparatórias: a primeira, em 28 e 29 de junho de 2010, na Sede da Organização dos Estados Americanos (OEA); a segunda, no México, em 6 e 7 de setembro de 2010, na qual foram feitos importantes avanços no Projeto de Declaração; e a terceira, em 17 de novembro de 2010, em São Domingos, para a conclusão da negociação;

Que foi levado a cabo um processo inclusivo e amplo de participação da sociedade civil e de outros atores sociais chave, como os jovens e o setor privado, para se aproveitar as experiências destes atores nos temas abordados na Reunião; 

Que o diálogo dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável se centrou no tema “Para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas”; e que esse encontro propiciou a oportunidade de dar acompanhamento à Declaração de Santa Cruz+10, bem como à implementação do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) (2006-09), e de dialogar sobre a vulnerabilidade no âmbito do desenvolvimento sustentável, a gestão do risco no planejamento e os aspectos institucionais e de gestão frente à mudança climática; e

Que os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável aprovaram a Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas (CIDI/RIMDS-II/DEC.1/10);
/ e
Que, na referida Declaração,
/ entre outras conclusões, se prorrogou a vigência do PIDS 2010-14 e se decidiu convocar, de maneira ordinária, as reuniões da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS); e

TENDO VISTO o relatório da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável (CIDI/RIMDS-II/doc.8/11),

RESOLVE:

1. Felicitar o Governo da República Dominicana pela bem-sucedida realização da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).
2. Tomar nota da declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas (CIDI/RIMDS-II/DEC.1/10)
/.

2 bis.
Instar a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS) a que informe sobre o andamento do processo de revisão e atualização do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) (2006-09).

3. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), continuar a apoiar os esforços dos Estados membros por continuar o intercâmbio de informações, experiências e melhores práticas, a fim de fortalecer a agenda de desenvolvimento sustentável, no âmbito da OEA.
4. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), colaborar com as autoridades setoriais de desenvolvimento sustentável no cumprimento de ações e acordos adotados na Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável e que periodicamente informe a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo.

4 bis.
Acolher com satisfação a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável Rio + 20 e reiterar o pleno compromisso de todos os países da região com o êxito da Conferência.
5. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
NOTA DE RODAPÉ

3.
...promove a valorização dos serviços ambientais e o desenvolvimento dos mercados de carbono e porque não reflete de maneira equilibrada a posição de todos os membros da OEA.  Para o Estado Plurinacional da Bolívia não se pode, nem se deve, valorizar em termos monetários as funções da natureza, nem tampouco desenvolver um mercado que nelas se baseie.

4.
...promove a valorização dos serviços ambientais e o desenvolvimento dos mercados de carbono e porque não reflete de maneira equilibrada a posição de todos os membros da OEA.  Para o Estado Plurinacional da Bolívia não se pode, nem se deve, valorizar em termos monetários as funções da natureza, nem tampouco desenvolver um mercado que nelas se baseie.

5.
...promove a valorização dos serviços ambientais e o desenvolvimento dos mercados de carbono e porque não reflete de maneira equilibrada a posição de todos os membros da OEA.  Para o Estado Plurinacional da Bolívia não se pode, nem se deve, valorizar em termos monetários as funções da natureza, nem tampouco desenvolver um mercado que nelas se baseie.

PROJETO DE RESOLUÇÃO
RELATÓRIO DA SEGUNDA REUNIÃO DE MINISTROS E
ALTAS AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL NO ÂMBITO DO CIDI

(Acordado na primeira sessão plenária realizada em 9 de maio de 2011)
A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO:

As resoluções AG/RES. 2081 (XXXV-O/05), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Seguimento da Declaração de Margarita”; AG/RES. 2383 (XXXVIII-O/08), “Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”; AG/RES. 2472 (XXXIX-O/09), “Relatório da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”; e AG/RES. 2568 (XL-O/10), “Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”; e

As resoluções CIDI/RES. 165 (X-O/05), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Seguimento da Declaração de Margarita”; CIDI/RES. 206 (XIII-O/08), “Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”; CIDI/RES. 221 (XIV-O/09), “Relatório da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”; CIDI/RES. 232 (XV-O/10), “Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”; e CIDI/RES. 256 (XVI-O/11), “Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”;

CONSIDERANDO:

Que os Chefes e as Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, encarregaram seus Ministros, em especial os responsáveis por finanças, planejamento e desenvolvimento social, de iniciar ou fortalecer a revisão dos programas nacionais de proteção social, bem como de inclusão e erradicação da pobreza, caso necessário, a fim de aumentar a eficiência e eficácia, reduzir duplicações, identificar lacunas em nível nacional e otimizar o uso dos recursos; e

Que na Quinta Cúpula das Américas, os Chefes e as Chefes de Estado e de Governo encarregaram seus ministros, em especial os responsáveis por finanças, planejamento e desenvolvimento social, de, na Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, a ser realizada na Colômbia, trocar experiências e melhores práticas decorrentes das revisões dos programas nacionais de proteção social, inclusão e erradicação da pobreza;

Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) incentivar o diálogo regional e as atividades de cooperação, em prol do desenvolvimento integral e do combate à pobreza; e

TENDO PRESENTE:

Que a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI realizou-se em 6 e 9 de julho de 2010, em Cáli, Colômbia;

Que o encontro dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social propiciou um diálogo sobre o fortalecimento dos sistemas de proteção social, como estratégia integral de luta contra a pobreza, a iniqüidade, a desigualdade e a exclusão social na América Latina e no Caribe, reconhecendo o papel central do Estado nessa tarefa e procurando a articulação interinstitucional e com as organizações sociais, comunitárias, a academia e demais atores do setor privado nas seguintes linhas estratégicas:  i) a promoção de emprego e a geração de renda; ii) o fortalecimento das políticas de segurança alimentar e nutricional; iii) a gestão de risco e a reconstrução do tecido social, por meio da organização social, para reduzir a vulnerabilidade das vítimas de desastres naturais;
Que os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social reiteraram o apelo para o fortalecimento da Rede Interamericana de Proteção Social, como mecanismo de cooperação hemisférica para combater a pobreza, a desigualdade e a exclusão, bem como para promover o intercâmbio de experiências bem-sucedidas e a análise dos principais desafios das estratégias de proteção e promoção social, para cujo lançamento e consolidação foi valioso o apoio dos Estados membros, especialmente a contribuição financeira dos Estados Unidos;

Que é necessário que a Secretaria-Geral, no papel de Secretaria Técnica, continue a se empenhar em promover a cooperação, no âmbito da Rede Interamericana de Proteção de Social (RIPSO);
Que, na Reunião Ministerial, as delegações tomaram nota do andamento das negociações da Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, e reiteraram o apoio a seus objetivos;

Que, também na Reunião de Ministros, o Brasil foi eleito Presidente da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES); El Salvador e México foram eleitos para ocupar a Primeira Vice-Presidência, que será compartilhada pelas duas delegações, pelo período de um ano cada uma; e que Barbados foi eleito Segundo Vice-Presidente; e
Que os Ministros e Altas Autoridades aprovaram um comunicado (CIDI/REMDES/doc.5/10 rev. 5), que consta do Relatório Final da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI (CIDI/REMDES/doc.11/10),
RESOLVE:

1. Felicitar o Governo da Colômbia pela bem-sucedida realização da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).

2. Tomar nota do comunicado da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI (CIDI/REMDES/doc.5/10 rev. 5).
3. Encarregar a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) de fazer o acompanhamento dos acordos da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI, em seu Plano de Trabalho 2010-2012.
4. Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), prestar o apoio necessário à CIDES na implementação do Plano de Trabalho 2010-2012 e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre o assunto.

5. Agradecer e aceitar o generoso oferecimento de sede do Governo do Brasil para a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI em 2012, realizado no âmbito da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI.
6. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
PROJETO DE RESOLUÇÃO
AUMENTO DA TRANSPARÊNCIA E DA EFICÁCIA DA
COMISSÃO INTERAMERICANA DE PORTOS

(Acordado na primeira sessão plenária realizada em 9 de maio de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:

1.
Que, nos termos do artigo 8 do Estatuto do CIDI, as funções da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) incluem, inter alia, a coordenação das atividades dos órgãos subsidiários do CIDI e o recebimento de seus relatórios e recomendações;

1bis.
Que se encontra em andamento na Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) um processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político no âmbito do CIDI e do esquema atual da cooperação solidária, examinando diversas alternativas, com vistas a fortalecê-lo;
1ter.
Que, nesse contexto, a CEPCIDI criou um grupo de trabalho, que recebeu o mandato de “considerar as diferentes alternativas de fortalecimento;
2
TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 257 (XVI-O/11), “Aumento da transparência e da eficácia da Comissão Interamericana de Portos”;
3. ELIMINADO (26/4/2011)
4.
ELIMINADO (26/4/2011)
CONSIDERANDO:


5.
Que, mediante a resolução CECIP/RES. 1 (XII-11), “Subcomitê de Política e Coordenação”, o Comitê Executivo da Comissão Interamericana de Portos (CECIP) encarregou o referido Subcomitê de aprovar, antes de 1º de junho de 2011, um formato para os relatórios financeiros trimestrais, que inclua um detalhamento minucioso das despesas da CIP, a fim de aperfeiçoar a contabilização e as operações orçamentárias das atividades futuras; e

6.
Que a resolução CECIP/RES. 9/11 (XII-11), “Plano piloto de novos procedimentos para gestão e cumprimento de tarefas de comitês e subcomitês”, do CECIP, encarregou o Subcomitê de Política e Coordenação da CIP de formular a proposta de um plano piloto de novos procedimentos para a gestão e o cumprimento das tarefas dos comitês e subcomitês, que não altere o devido acompanhamento dos atuais planos e programas, mas que ofereça um procedimento expedito para garantir o cumprimento das tarefas do CECIP,


7.
(Deslocado; atual parágrafo 1.bis) (26/4/2011)


8.
(Deslocado; atual parágrafo 1.ter) (26/4/2011)

RESOLVE:

[Novo parágrafo 1]
Encarregar a Secretaria da Comissão Interamericana de Portos (CIP) de, antes da reunião da CIP e de seus órgãos, submeter à aprovação da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI), propostas de local e data para essas reuniões.

[Novo parágrafo 2]
Encarregar a Secretaria da CIP de apresentar à CEPCIDI os resultados de cada reunião, para que a CECPCI os remeta ao CIDI, acompanhados, quando for o caso, de suas observações e recomendações.


[Novo parágrafo 3, antigo parágrafo 1]
Encarregar o Secretário da Comissão Interamericana de Portos (CIP) de submeter o novo formato de relatório financeiro trimestral à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), o mais tardar, até 17 de junho de 2011.


[Novo parágrafo 4, antigo parágrafo 1bis]
Encarregar o Secretário da CIP de examinar as atividades da Comissão e de propor à CEPCIDI uma pesquisa entre os Estados membros, com vistas a dar forma a um programa ágil de atividades focalizadas, que sejam coerentes com os pontos fortes da CIP e com as prioridades dos membros.
[Novo parágrafo 5, antigo parágrafo 2]
Incumbir o Secretário da CIP de apresentar à CEPCIDI relatórios financeiros trimestrais, usando o novo formato, o mais tardar, no período de 30 dias, após o final de cada trimestre, a partir de 1o de julho de 2011.

[Novo parágrafo 6, antigo parágrafo 3]
Encarregar a Secretaria da CIP de apresentar à CEPCIDI um relatório sobre a implementação da resolução CECIP/RES. 9/11 (XII-11), o mais tardar em 1o de julho de 2011.
[Novo parágrafo 7, antigo parágrafo 4]
Encarregar a CEPCIDI de considerar os relatórios solicitados à Secretaria da CIP e os encaminhados ao conhecimento da CIP, juntamente com todas as recomendações que julgue pertinentes para melhorar o trabalho da Comissão.  Encarregá-la também de encaminhar essas recomendações ao Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI, para que sejam levadas em conta no processo de fortalecimento do CIDI.
[Novo parágrafo 8, antigo parágrafo 4bis]
Encarregar a Secretaria da CIP de adotar as disposições desta resolução na preparação da próxima reunião da CIP.

[Novo parágrafo 9, antigo parágrafo 4ter]
Encarregar a CEPCIDI de fazer as emendas necessárias ao Regulamento da CIP, levando em conta esta resolução.  O Regulamento será aprovado pela CEPCIDI ad referendum do CIDI.
[Novo parágrafo 10, antigo parágrafo 5]
Solicitar ao CIDI que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO
PRORROGAÇÃO DO MANDATO DO GRUPO DE TRABALHO DA CEPCIDI PARA O FORTALECIMENTO DO CIDI E SEUS ÓRGÃOS

(Acordado na primeira sessão plenária realizada em 9 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 192 (XII-O/07), “Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral”; CIDI/RES. 193 (XII-O/07) “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”; CIDI/RES. 194 (XII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; CIDI/RES. 213 (XIII-O/08) e CIDI/RES. 228 (XIV-O/09), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”; CIDI/RES. 244 (XV-O/10) e CIDI/RES. 258 (XVI-O/11), “Prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho da CEPCIDI PARA O Fortalecimento do CIDI e seus órgãos”; e

As resoluções AG/RES. 2303 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral”; AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”; AG/RES. 2305 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2469 (XXXIX-O/09), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”; 

REITERANDO a importância do fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e de seus órgãos, bem como dos mecanismos de diálogo político e de cooperação técnica, com vistas a aperfeiçoar seu funcionamento e aumentar sua eficiência;

LEVANDO EM CONTA:

Que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) vem conduzindo um processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político no âmbito do CIDI e do esquema atual da cooperação solidária, mediante a análise de diversas alternativas, com vistas a fortalecê-lo;

Que a CEPCIDI criou, nesse contexto, um grupo de trabalho ao qual conferiu o mandato de “considerar as diferentes alternativas de fortalecimento do CIDI e de seus órgãos e melhorar seu funcionamento”;

Que o Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI vem executando suas tarefas desde 2008, e dando andamento ao seu Plano de Trabalho (CEPC (CEPCIDI/GT/FORCIDI/doc.20/10 rev. 1. corr. 1), em cumprimento do qual apresentou recomendações à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), com vistas ao fortalecimento do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI);
Que, com base nas recomendações para o fortalecimento do FEMCIDI, a CEPCIDI aprovou a resolução CEPCIDI/RES. 175 (CLXIV-O/10), “Fortalecimento do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI): Estabelecimento de um período de transição para implementar a estrutura proposta para o FEMCIDI”, que determinou a suspensão da programação futura do FEMCIDI, na modalidade atual, e estabeleceu um período de transição destinado a pôr em prática a estrutura proposta para o FEMCIDI, constante do fluxo esquemático (CEPCIDI/doc.963/10); e

Que, conforme os objetivos do Plano de Trabalho, o estudo de novas modalidades de cooperação e mecanismos de financiamento, bem como os vínculos entre os processos políticos e a estrutura do CIDI e seus órgãos, ainda se acha pendente;
LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) do Conselho Permanente vem conduzindo um processo de estabelecimento de prioridades e reengenharia da Secretaria-Geral;

LEMBRANDO a importância do trabalho realizado em Playa del Carmen, em outubro de 2008, e reafirmado na Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, mediante o Consenso de Bogotá, aprovado em outubro de 2009, para fortalecer o CIDI; e

LEMBRANDO TAMBÉM que a Décima Sexta Reunião Ordinária do CIDI considerou modalidades inovadoras de cooperação e mecanismos de financiamento, atualmente em implementação na estrutura da OEA, e apresentaram recomendações e diretrizes para promover e consolidar essas modalidades e vinculá-las aos mecanismos atuais e potenciais de financiamento,
RESOLVE:

1. Reconhecer o progresso do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI, criado pela Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), prorrogar seu mandato até a Décima Sétima Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), para que ele continue a avançar em seu Plano de Trabalho (CEPCIDI/GT/FORCIDI/doc.20/10 rev. 1. corr. 1), e solicitar às autoridades que apresentem suas recomendações à CEPCIDI, antes de 30 de abril de 2012.

2. Encarregar o Grupo de Trabalho da CEPCDI para o Fortalecimento do CIDI e seus órgãos de considerar em suas recomendações, a serem apresentadas à CEPCIDI, as recomendações e diretrizes decorrentes do diálogo das Altas Autoridades de Cooperação, na Décima Sexta Reunião Ordinária do CIDI, destinadas a promover e consolidar as modalidades inovadoras de cooperação, de maneira que sejam vinculadas aos mecanismos atuais e potenciais de financiamento.

3. (Excluído).

4. Solicitar à CEPCIDI que, ao considerar possíveis cursos de ação com vistas ao fortalecimento do CIDI e de seus órgãos, bem como dos mecanismos de diálogo político e cooperação técnica, determine a necessidade de mudanças no CIDI, na CEPCIDI, no Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) e na Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), inclusive nos respectivos estatutos ou regulamentos, e que essas mudanças sejam aprovadas ad referendum da Assembléia Geral, conforme seja pertinente.

5. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados ao orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO
MECANISMOS EXISTENTES SOBRE PREVENÇÃO E RESPOSTA AOS
DESASTRES E ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA ENTRE OS ESTADOS MEMBROS

(Acordado na primeira sessão plenária realizada em 9 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres”; AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08), “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos”; AG/RES. 2492 (XXXIX-O/09), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”; e AG/RES. 2610 (XL-O/10) e CIDI/RES. 245 (XV-O/10), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”; e CIDI/RES. 259 (XVI-O/11), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros “;

TOMANDO NOTA do “Diagnóstico e Curso de Ação Sugerido pelo Grupo de Trabalho Conjunto sobre os Mecanismos Existentes sobre Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária entre os Estados membros “ (GTC/DAH-12/11 rev. 3);
TOMANDO NOTA TAMBÉM do Relatório da Presidência, resumindo as cinco reuniões substantivas do Grupo de Trabalho Conjunto (GTC/DAH-11/11);
DESTACANDO a participação, as propostas e as recomendações dos Estados membros e de 37 peritos e funcionários dos países, de organismos do Sistema Interamericano, de organismos e organizações internacionais, regionais e sub-regionais, no decorrer das cinco reuniões substantivas do Grupo de Trabalho Conjunto;

RESSALTANDO a necessidade de continuar a avaliar e a fortalecer, quando seja o caso, os mecanismos hemisféricos, a fim de adaptá-los e adequá-los às novas realidades e complexidades dos desastres, bem como à estrutura de ação existente no âmbito internacional;

REAFIRMANDO a importância de promover e utilizar mecanismos que contribuam para o trabalho conjunto e incluam a participação da comunidade e suas organizações no diagnóstico de seus problemas e na elaboração de instrumentos de prevenção e resposta;
DESTACANDO a conveniência de implantar as orientações decorrentes do Quadro de Ação de Hyogo em políticas públicas que dêem continuidade às políticas específicas de gestão de risco e emergências;
CONSCIENTE de que, para conseguir a assistência rápida e eficiente para pessoas em situação de desastres, é fundamental evitar conflitos de jurisdição ou competências, que resultem de uma insuficiência de legislação específica sobre a gestão de risco de desastres;
CONVENCIDA da importância dos acordos, entre outros, migratórios, alfandegários e impositivos, para facilitar o recebimento, a doação ou o trânsito das contribuições humanitárias em situações de desastre ou emergência;
ENFATIZANDO a importância do fortalecimento dos organismos regionais e sub-regionais de gestão de risco e emergências, bem como uma aproximação maior do Sistema Interamericano com as instâncias nacionais e os organismos sub-regionais de gestão do risco, levando em conta os mecanismos e as atividades existentes, como a Agência Caribenha de Gestão de Desastres em Situações de Emergência (CDEMA); o Centro de Prevenção de Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC); a Comissão Andina para a Prevenção e Assistência de Desastres (CAPRADE); e a Reunião Especializada do Mercosul sobre Riscos de Desastres Socionaturais, Defesa Civil, Proteção Civil e Assistência Humanitária (REHU), fortalecendo a complementaridade, sem duplicar esforços; e

REITERANDO a importância de que se estabeleça um compromisso entre os Estados membros, que possibilite intercambiar, de maneira oportuna e eficaz, informações, ferramentas, experiências bem-sucedidas e boas práticas entre países, agências internacionais, organismos regionais e sub-regionais, e organizações, atores sociais e entidades da sociedade civil, quanto à gestão de riscos e resposta aos desastres, bem como evitar a duplicação de esforços e unir as sinergias dos mecanismos existentes em benefício da região,
RESOLVE:

1. Endossar o “Diagnóstico e Curso de Ação Sugerido pelo Grupo de Trabalho Conjunto sobre os Mecanismos Existentes sobre Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária entre os Estados membros” (GTC/DAH-12/11 rev. 3).
1.bis.
Prorrogar as atividades do Grupo de Trabalho Conjunto sobre Mecanismos Existentes sobre Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária entre os Estados membros por 1 (um) ano, com vistas à elaboração de um Plano Interamericano para a Coordenação da Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária, que responda, entre outros, ao diagnóstico e que leve em conta os mecanismos e instâncias nacionais, sub-regionais, regionais e multilaterais existentes, de maneira a buscar complementaridades, evitando a duplicação de esforços.
1.ter.
Encarregar o Grupo de Trabalho Conjunto de considerar, ao formular esse plano, os instrumentos e mecanismos existentes no âmbito interamericano.
2. Instar os Estados membros a que considerem:
a) fortalecer os mecanismos sub-regionais e seu “Foro de Coordenação e Cooperação de Mecanismos Sub-Regionais de Gestão do Risco de Desastres das Américas”, como interlocutores chave, com vistas a aumentar os níveis de coordenação regional; (Este parágrafo seria recolocado no lugar do atual “2.bis”)

a)bis
fortalecer a capacidade nacional de gestão integral de risco, favorecendo a coordenação da resposta e a assistência humanitária internacional; (Este parágrafo seria recolocado no lugar do “2.a”)

a)ter.
informar a Secretaria-Geral da OEA, por meio das Missões Permanentes dos Estados membros, as respectivas Autoridades de Coordenação Nacional para situações de emergência nos Estados membros, com vistas a aumentar os níveis de coordenação regional;

b) desenvolver, na medida de suas possibilidades e necessidades, ferramentas que otimizem os processos relacionados com a assistência humanitária, como a gestão de materiais, guias de procedimento ou manuais;
c) promover o “Programa Internacional de Leis, Normas e Princípios de Resposta a Desastres” (IDRL), da Federação Internacional da Cruz Vermelha (FICV), como contribuição para o desenvolvimento da assistência jurídica interna, com a intenção de gerar protocolos de ação, melhorar leis, adaptá-las, preencher vazios e integrar os setores público, privado e comunitário; e

d) apoiar o processo de reuniões regionais sobre mecanismos internacionais de assistência humanitária, contribuindo para evitar a duplicação de esforços e ressaltando a elaboração de ferramentas específicas, destinadas a melhorar os mecanismos de coordenação regional, como, por exemplo, o projeto de um compêndio normativo regional, a elaboração de procedimentos formais de chancelaria e de guias operacionais de assistência humanitária, a adoção de modelos sub-regionais de gestão de materiais e de ferramentas virtuais de coordenação, recuperação de saberes e práticas ancestrais, entre outros.
3. Incumbir a Secretaria-Geral de:

a) Informar sobre o andamento da implementação dos acordos e convênios que a Secretaria-Geral tenha firmado, entre outros, com o Escritório para a Coordenação de Assuntos Humanitários das Nações Unidas (OCHA), a Federação das Sociedades da Cruz Vermelha e da Meia Lua Vermelha (FICV), a Estratégia Internacional para a Redução de Desastres (EIRD) e o Programa Mundial de Alimentos (PMA);
b) aproveitar a estrutura instalada da OEA, com base na interação entre os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros e as chancelarias dos Estados membros e suas representações junto à Organização, e incentivar o uso dos sistemas unificados de informação existentes sobre desastres, inclusive com base nas demandas dos organismos sub-regionais pertinentes;
c) organizar e divulgar um registro atualizado de organizações da sociedade civil e outros atores sociais que atuam na assistência humanitária, com que a OEA e os Estados membros possam contar em situações de emergência, com base nos recursos existentes na Organização;
d) divulgar, agilizar e facilitar o trabalho da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM);
d)bis.
acionar a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), cada vez que haja una emergência que exija assistência internacional na região; e

e) divulgar o Programa Internacional de Leis, Normas e Princípios de Resposta a Desastres (IDRL), da Federação Internacional da Cruz Vermelha (FICV).
3.bis.
Encarregar o Grupo de Trabalho de acompanhar e levar em consideração, no que seja pertinente, na elaboração do plano a que se refere o parágrafo dispositivo primeiro, as atividades objeto dos parágrafos dispositivos 1.bis e 1 ter, bem como outras reuniões especializadas que possam contribuir.

3.ter.
Incumbir a Secretaria-Geral de elaborar uma estratégia de mobilização de recursos, em apoio às atividades do Grupo de Trabalho Conjunto.
4. Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO
A MUDANÇA DO CLIMA NOS PAÍSES DO HEMISFÉRIO

(Acordada na nona sessão plenária, realizada em 10 de maio de 2011)
/
A ASSEMBLÉIA GERAL,

1. TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 241 (XV-O/10), AG/RES. 2588 (XL-O/10) e CIDI/RES. 260 (XVI-O/11), “A mudança climática nos países do Hemisfério”;
CONSIDERANDO:

1. Que o desenvolvimento econômico-social e a proteção do meio ambiente são pilares interdependentes do desenvolvimento sustentável, e que a erradicação da pobreza é uma de suas metas fundamentais;
2. Que a mudança do clima gera impactos negativos em todo o Hemisfério, provocando a degradação da qualidade de vida e do meio ambiente, para as gerações presentes e futuras;
3. Que a mais recente comprovação científica, inclusive o Quarto Relatório de Avaliação do Grupo Intergovernamental de Peritos em Mudanças Climáticas (IPCC), das Nações Unidas, salienta que é necessário reduzir as emissões globais, de maneira que se possa estabilizar a temperatura da terra, a longo e médio prazos;
4. Que os Estados membros da OEA, especialmente os vulneráveis, enfrentam riscos significativos, causados pelos efeitos adversos da mudança do clima, em conformidade com a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, e que é necessário adotar medidas de adaptação, a fim de fazer frente a esses efeitos;
5. Que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) e a comunidade internacional dividem a responsabilidade de encontrar soluções eqüitativas e efetivas para a mudança do clima, de acordo com o princípio de responsabilidades comuns, mas diferenciadas, e a capacidade de cada um, bem como em conformidade com os demais princípios, objetivos e disposições da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas;

6. Que os Estados membros da OEA apóiam os esforços destinados a mobilizar apoio financeiro e tecnológico no Hemisfério, a fim de atender às necessidades de adaptação e mitigação dos países em desenvolvimento;
7. Que a OEA aprovou resoluções e declarações, com vistas a acompanhar os esforços dos Estados membros, no que se refere à mudança do clima e ao desenvolvimento sustentável, entre elas, as resoluções AG/RES. 1674 (XXIX-O/99), “Mudanças climáticas nas Américas”; AG/RES. 1736 (XXX-O/00) e AG/RES. 1821 (XXXI-O/01), “Impactos socioeconômicos e ambientais da mudança climática sobre os países do Hemisfério”; AG/RES. 2588 (XL-O/10), “Mudança climática nos países do Hemisfério”, além da Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas (CIDI/RIMDS-II/DEC.1/10);
/ e 

8. Que, de 29 de novembro a 10 de dezembro de 2010, realizou-se em Cancún, México, a Décima Sexta Conferência das Partes (COP 16) na Convenção Quadro sobre Mudanças Climáticas, das Nações Unidas, e a Sexta Reunião das Partes (COP-MOP 6) no Protocolo de Kyoto,

RESOLVE:

1. Reafirmar os compromissos assumidos nos instrumentos, resoluções e declarações pertinentes sobre desenvolvimento sustentável e mudança do clima, no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA).

2. Apoiar os esforços dos Estados membros da OEA por promover o desenvolvimento econômico e social e a proteção do meio ambiente, de forma integral e em harmonia com as ações para a erradicação da pobreza.
3. Acolher com satisfação os resultados da Décima Sexta Conferência das Partes (COP 16) e, para aqueles que são Partes no Protocolo de Kyoto, da Sexta Reunião das Partes (CMP 6) no Protocolo de Kyoto, realizadas em Cancún, México, de 29 de novembro a 10 de dezembro de 2010.
4. Contribuir para o fortalecimento da resiliência dos Estados membros da OEA, frente aos efeitos adversos da mudança do clima, especialmente dos Estados mais vulneráveis do Hemisfério, e apoiar a instituição de atividades de adaptação à mudança do clima.
5. Apoiar os esforços dos Estados membros, no que se refere à redução de emissões de gases de efeito estufa, inclusive a promoção de atividades destinadas à capacitação e ao intercâmbio de informações.
6. Instar todos os Estados membros da OEA a que cooperem mutuamente, para construir, com base nas decisões aprovadas na Décima Terceira e Décima Sexta Conferências das Partes, tanto tarefas de implementação como assuntos por resolver, a fim de garantir o êxito da COP17/CMP7.
7. Desenvolver competências e promover intercâmbios de informações relacionados com a mudança do clima, inclusive o desenvolvimento e o fortalecimento da capacidade meteorológica dos Estados membros da OEA.
8. Ressaltar as necessidades especiais da população, das comunidades e dos ecossistemas vulneráveis à mudança do clima, nos países do Hemisfério, e considerá-las nos planos, programas e atividades da OEA, que digam respeito à mudança do clima.
/
9. Instar todos os Estados membros da OEA a que busquem e acordem resultados ambiciosos, eqüitativos, efetivos, eficazes, como resultado de um processo de negociação transparente e inclusivo, a fim de assegurar o êxito da Décima Sétima Conferência das Partes (COP 17) na Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas e da Sétima Reunião das Partes (CMP 7) no Protocolo de Kyoto, a serem realizadas em Durban, África do Sul.
9bis.
Apoiar os esforços da Secretaria-Geral, destinados a mobilizar recursos que visem a dar andamento à implementação de atividades na área da mudança do clima.
10. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e à Décima Oitava Reunião Ordinária do CIDI sobre a implementação desta resolução.

NOTA DE RODAPÉ

7.
… porque promove a valorização dos serviços ambientais e o desenvolvimento dos mercados de carbono, e porque não reflete, de maneira equilibrada, as posições de todos os membros da OEA.  Para o Estado Plurinacional da Bolívia, não se pode, nem se deve, avaliar em termos financeiros as funções da natureza e muito menos desenvolver ao redor delas um mercado.









































� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CIDI03248P06.doc�








�.	A denominação em inglês será “Inter-American Congress of Ministers and High-level Authorities of Tourism”.


�.	O Governo da Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA, formuladas nas Declarações e Planos de Ação das Cúpulas das Américas (parágrafo 15 da Declaração de Québec,...


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia deixa consignado que não parte na Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, firmada em São Domingos, porquanto...


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia deixa consignado que não parte na Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, firmada em São Domingos, porquanto...


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia deixa consignado que não parte na Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, firmada em São Domingos, porquanto... 


�.	A Delegação do Estado Plurinacional da Bolívia não se uniu ao consenso. 


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia deixa consignado que não é parte na Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, assinada em São Domingos,…


�. 	Acordou-se, na reunião, que o termo población seria traduzido para o inglês como people.





